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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 003/2012
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DO INSTITUTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (PRODEST). DÚVIDA SOBRE O SINDICATO LEGITIMADO A RECEBÊ-LAS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO CPGE NO JULGAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57268142 (e apensos).

1. Controvérsia relativa sobre (i) a existência ou não de dever do PRODEST de reter e de recolher a contribuição sindical relativa aos seus servidores públicos e (ii) a quem deve recolhê-la, vale dizer, se ao SINDPD/ES ou se ao SINDIPÚBLICOS.
2. Conforme decidido pelo CPGE nos autos do processo administrativo nº 57268142, tanto o STJ quanto o STF já pacificaram jurisprudência no sentido de que a contribuição sindical (i) é devida por quaisquer servidores públicos, sejam estatutários ou celetistas, excetuados os inativos e os integrantes dos quadros da OAB (vide art. 47 da Lei nº 8.906/94 e ADI nº 2522-DF) e (ii) poderá ser exigida desde que respeitada a unicidade sindical (at. 8º, inciso II, da CF), a qual é gerida e fiscalizada pelo Ministério do Trabalho. 

3. No caso dos autos, o SINDIPD/ES não possui, em princípio, representatividade sobre os servidores do PRODEST, de forma que a contribuição sindical seria devida, ao SINDIPÚBLICOS, excetuada a existência de categoria profissional diferenciada (em relação a determinados servidores empregados) e de eventual sindicato registrado pelo Ministério do Trabalho com representatividade de parcela específica sobre os servidores do PRODEST.
4. Considerando, entretanto, a inexistência de total certeza sobre a ausência de representatividade do SINDIPD/ES, deve ser aplicado o entendimento manifestado por este Eg. Conselho no julgamento do processo administrativo nº 57268142 (e apensos), no sentido de que, havendo dúvida sobre a entidade destinatária das contribuições sindicais, caberá à PGE adotar as providências judiciais cabíveis para a solução da questão. 

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 16/08/2012, deliberou, por unanimidade, aprovar o Voto do Conselheiro Relator, Dr. Rafael Induzzi Drews, nos autos do processo administrativo nº 57357382.
Vitória, 07 de novembro de 2012.

RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
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